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2.° SUPLEMENTO 

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE 

A V I S O 

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República». 

S U M Á R I O 

Conselho de Ministros: 
Decreto n.° 50/98: 

TRANSFORMA A EMPRESA MOÇAMBICANA DE SEGUROS, 
EMOSE, E. E , EM SOCIEDADE ANÓNIMA DE RESPONSABILI-
DADE LIMITADA, ADOPTANDO A DENOMINAÇÃO DE EMOSE 

- EMPRESA MOÇAMBICANA DE SEGUROS, S. A. R. L., 
ABREVIADAMENTE, EMOSE. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 50/98 
d e 29 de Setembro 

PELA LEI N.° 2 4 / 9 1 , DE 31 DE DEZEMBRO, FOI INTRODUZIDA 
A LIBERALIZAÇÃO DO SECTOR DOS SEGUROS NA REPÚBLICA DE 
MOÇAMBIQUE. 

TORNANDO-SE NECESSÁRIO, NO ÂMBITO DA REESTRUTURAÇÃO DO 
SECTOR EMPRESARIAL DO ESTADO, ADEQUAR O REGIME DE PRO-
PRIEDADE E GESTÃO DA EMPRESA MOÇAMBICANA DE SEGUROS, 
Ê. E., À DINÂMICA CONCORRENCIAL DO PROCESSO ECONÓMICO E 
SOCIAL, REFORÇANDO, DESSE MODO, A SUA EFICIÊNCIA E CAPACI-
DADE EMPRESARIAL; 

NESTES TERMOS, E AO ABRIGO DAS DISPOSIÇÕES CONJUGADAS 
DOS ARTIGOS 3, ALÍNEA b), E 5 DA LEI N.° 1 5 / 9 1 , DE 3 DE 
AGOSTO, O CONSELHO DE MINISTROS DECRETA: 

ARTIGO 1 - 1. A EMPRESA MOÇAMBICANA DE SEGUROS, 
E. E.. TAMBÉM DESIGNADA POR E M O S E , É TRANSFORMADA EM 
SOCIEDADE ANÓNIMA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, ADOP-
TANDO A DENOMINAÇÃO DE E M O S E - EMPRESA MOÇAMBI-
CANA DE SEGUROS, S. A. R. L., ABREVIADAMENTE, EMOSE. 

2. A E M O S E REGER-SE-Á PELO PRESENTE DECRETO, PELOS 
SEUS ESTATUTOS E SUBSIDIARIAMENTE PELAS NORMAS APLICÁVEIS 
ÀS SOCIEDADES ANÓNIMAS. 

ART. 2- 1. A E M O S E , S. A. R. L., MANTÉM, SOB A 
FORMA REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR, A PERSONALIDADE JURÍDICA 
DA EMOSE, E. E., À QUAL SUCEDE AUTOMÁTICA E GLOBALMENTE, 
CONSERVANDO A UNIVERSALIDADE DO RESPECTIVO PATRIMÓNIO, 
CONSTITUÍDO POR TODOS OS BENS, DIREITOS E OBRIGAÇÕES, LEGAIS 
E CONTRATUAIS INTEGRANTES DO ACTIVO E PASSIVO DESTA. 

2. POR FORÇA DA PRESENTE TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE 
ANÓNIMA, E DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, A E M O S E 
GARANTE OS DIREITOS DOS SEGURADOS, SINISTRADOS E BENEFICIÁ-
RIOS DA EMOSE, E. E., E SUB-ROGA-SE NOS CORRESPECTIVOS 
DIREITOS. 

ART. 3 - 1. O CAPITAL SOCIAL INICIAL DA E M O S E , SOCIE-
DADE ANÓNIMA, É DE 157 0 0 0 0 0 0 0 0 0 DE METICAIS, SUBS-
CRITO PELO ESTADO E POR ACTUAIS GESTORES, TÉCNICOS E TRABA-
LHADORES DA EMPRESA MOÇAMBICANA DE SEGUROS, E. E., 
ELEGÍVEIS PARA O EFEITO NOS TERMOS E NOS LIMITES LEGAIS, 
NA PROPORÇÃO DE 8 0 % E 2 0 %, RESPECTIVAMENTE, ENCON-
TRANDO-SE INTEGRALMENTE REALIZADA A PARTICIPAÇÃO DO ESTADO. 

2. O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS DEFINIRÁ, POR DESPACHO, 
OS MOLDES DA REALIZAÇÃO PELOS GESTORES, TÉCNICOS E TRABA-
LHADORES DO CAPITAL PELOS MESMOS SUBSCRITO NO ÂMBITO DO 
N ° 1 PRECEDENTE. 

3. O CAPITAL, DISTRIBUÍDO PELO ESTADO E POR GESTORES, 
TÉCNICOS E TRABALHADORES ELEGÍVEIS, CONFORME O N.° 1 DO 
PRESENTE ARTIGO, SERÁ REPRESENTADO POR ACÇÕES REPARTIDAS, 
RESPECTIVAMENTE, POR SÉRIES, A E B, ENQUANTO POR ESTES 
TITULADAS OU SE MANTIVER O REGIME DIFERENCIADO QUE AS 
JUSTIFICA. 

4 . HAVENDO ENTRADA SUPERVENIENTE DE NOVOS ACCIONISTAS 
RESULTANTE QUER DE AUMENTOS DE CAPITAL, DA TRANSMISSÃO DE 

ACÇÕES DAS SÉRIES A OU B QUER POR QUAISQUER OUTROS MOTIVOS 
LEGALMENTE PERMITIDOS, PODERÁ SER CRIADA, CASO SE JUSTIFIQUE, 
UMA SÉRIE C DE ACÇÕES EM QUE SE AGRUPARÃO AS CORRESPON-
DENTES PARTICIPAÇÕES SOCIAIS. 

ART. 4 - 1. COMPETE AO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS 
SUPERINTENDER E APROVAR, POR DIPLOMA MINISTERIAL, O PRO-
CESSO DE TRANSFORMAÇÃO DA E M O S E , E. E., EM SOCIEDADE 
ANÓNIMA, CERTIFICANDO QUE FOI OBSERVADO, PARA O EFEITO, O 
DISPOSTO NA LEI N.° 1 5 / 9 1 , DE 3 DE AGOSTO, E NO PRESENTE 
DECRETO, BEM COMO APROVAR OS ESTATUTOS DA E M O S E , 
S. A . R. L., E DEFINIR O REGIME A OBSERVAR QUANTO ÀS ULTE-
RIORES ALTERAÇÕES DESTES. 



2 . O DIPLOMA MINISTERIAL REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR 
CONSTITUIRÁ TÍTULO BASTANTE PARA TODOS OS EFEITOS LEGAIS, 
INCLUINDO OS DE PUBLICIDADE E REGISTO, SEJA QUAL FOR A SUA 
NATUREZA, INERENTES À TRANSFORMAÇÃO OPERADA PELO PRESENTE 
DECRETO E À TRANSMISSÃO DE DIREITOS. 

3. OS ACTOS DE REGISTO, SEJAM DE INSCRIÇÃO, AVERBAMENTO 
OU OUTROS DE IDÊNTICA NATUREZA, FICAM ISENTOS DE QUAISQUER 
ENCARGOS, TAXAS OU EMOLUMENTOS. 

4 . COMPETE AINDA AO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS 
DESIGNAR, POR DESPACHO, OS REPRESENTANTES DO ESTADO, COMO 
ACCIONISTA, NOS ÓRGÃOS SOCIAIS DA SOCIEDADE E NAS ASSEM-
BLEIAS GERAIS. 

ART. 5. OS ESTATUTOS DA SOCIEDADE ANÓNIMA DEVERÃO 
CONTER, EM CLÁUSULA TRANSITÓRIA, A CONSTITUIÇÃO DOS ÓRGÃOS 

QUE ASSEGURARÃO A SUA GESTÃO ATÉ À REALIZAÇÃO DA PRIMEIRA 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. 

ART. 6. COM A TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE ANÓNIMA É 
REVOGADO O DECRETO-LEI N.° 3 / 7 7 , DE 13 DE JANEIRO, QUE 
CRIOU A E M O S E - EMPRESA MOÇAMBICANA DE SEGUROS, 
E. E. , E CESSAM OS EVENTUAIS PRIVILÉGIOS DE NATUREZA FISCAL, 
ADUANEIRA OU CAMBIAL QUE, ATENDENDO À SUA NATUREZA DE 
EMPRESA ESTATAL, LHE TENHAM SIDO ATRIBUÍDOS. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 


